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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

 

Processo nº.: SEI-220007/001029/2021

Autuação: 24/03/2021

Companhia: CEDAE

Assunto: Comprovação de Regularidade Fiscal - ano de 2021.

Sessão: 30/09/2021

 

RELATÓRIO

 

         Trata-se de processo instaurado diante do OF. AGENERSA/SCEXEC SEI n.º 303[1], com a finalidade
de apurar o cumprimento referente à comprovação da regularidade fiscal da CEDAE quanto ao ano 2021, em
cumprimento aos termos da Resolução AGENERSA n.º 004[i], de 13/09/2011, publicada no DOERJ de
21/10/2011, integrada pelas Resoluções AGENERSA nº 473/2014 e 583/2017, que disciplinam a
periodicidade de apresentação de documentos que comprovem a regularidade fiscal das reguladas.

 

         Em 26/03/2021, a Companhia encaminha o Ofício CEDAE ADPR-7 n.º 163/2021[2], informando ter
trazido a documentação elencada nas Resoluções AGENERSA n.º 004/2011 e 473/2014.

 

         Em prosseguimento, a Procuradoria desta AGENERSA[3] realiza uma análise do acima exposto,
ressaltando que "a verificação da regularidade fiscal tem amparo no Art. 55º, XIII, da Lei 8.666/93,
considerando que as Concessionárias deverão manter a Regularidade Fiscal durante todo o período de
concessão." e que "Em vista disso, após análise das documentações apresentadas, esta Procuradoria, verifica
que a CEDAE apresentou as certidões previstas na resolução, conforme preconizado no Art. 1º da Resolução
AGENERSA nº 004/2011.".
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         Acrescenta quanto à tempestividade, que "conforme recibo eletrônico de Protocolo (15160921), a
CEDAE apresentou as certidões no dia 26/03/2021, ou seja, dentro do prazo estipulado no Art. 2º
da Resolução AGENERSA nº 004/2011", sugerindo "o prosseguimento do feito, entendendo, s.m.j, que a
CEDAE cumpriu a Resolução Agenersa Nº 004/2011, portanto, sendo possível considerá-la como regular.".
(grifos da Procuradoria)

 

         Em 23/04/2021, a CEDAE apresenta o Of. CEDAE ADPR-7 n.º 229/2021[4] no presente processo,
solicitando prorrogação de prazo de 60 (sessenta dias), conforme o parágrafo terceiro, do art. 2º, da Resolução
AGENERSA n.º 004/2011, "a fim de justificar as pendências existentes com relação à Certidão Negativa ou
Positiva com Efeito de Negativa de Débitos da Dívida Ativa da Procuradoria Estadual".

 

         Ocorre que em 19/05/2021, por meio da Resolução AGENERSA CODIR nº. 767/2021[5], o presente
feito foi distribuído a esta Relatoria.

 

         Ainda, em 31/05/2021, a CEDAE encaminhou o Ofício CEDAE ADPR-7 n.º 303/2021[6], com a
referida Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Procuradoria Estadual.

 

         Sendo assim, os autos foram encaminhados ao Órgão Jurídico desta AGENERSA[7], que realizou os
apontamentos abaixo:

 

"1.Inércia da apreciação do pedido de prorrogação do prazo para a apresentação da Certidão da

Procuradoria do Estado, acarretando na sua concessão tácita;

2.Apresentação tempestiva da Certidão Positiva com efeito de Negativa da Procuradoria Estadual.

3. Ratificação da Promoção nº 106 da Procuradoria da AGENERSA no sentido de cumprimento da

Resolução AGENERSA nº 004/2011 pela CEDAE.".

 

         Em 03/09/2021, esta Relatoria assinou[8] o prazo de 5 (cinco) dias para a Companhia CEDAE
apresentar suas razões finais, que em resposta[9], corroborou com o entendimento da Procuradoria desta
AGENERSA, concluindo pelo cumprimento da Resolução AGENERSA n.º 004/2011.

 

            É o Relatório.

 

                                        José Carlos dos Santos Araújo

                                                 Conselheiro Relator 

 

1 DOC. SEI RJ ( 15019183).

2 DOC. SEI RJ ( 15160919) - Processo SEI-220007/001128/2021.

3 DOC. SEI RJ ( 16366132).

4 DOC. SEI RJ ( 16148643) - Processo SEI-220007/001461/2021

5 DOC. SEI RJ (17229851 e (17550560).

6 DOC. SEI RJ ( 17700575) - Processo SEI-220007/001835/2021.

7 DOC. SEI RJ ( 21683390).
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8 DOC. SEI RJ ( 21808206) - Of. AGENERSA/CONS-03 SEI N. 77, de 03/09/2021.

9 DOC. SEI RJ ( 22102859) - Processo SEI-220007/002799/2021.

 

[i]DRESOLUÇÃO AGENERSA N.º 004, 13 DE SETEMBRO DE 20

NR DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 473/2014 E 583/2017.

REGULAMENTA A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS
DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA AGENERSA.

O CONSELHEIRO-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO — AGENERSA, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o disposto no processo E-12/020.045/2011;

CONSIDERANDO que as concessionárias deverão manter a Regularidade Fiscal durante todo o período da
Concessão, sob pena de abertura de processo administrativo para adoção de medidas cabíveis, com amparo no
artigo 55, XIII da Lei nº. 8.666 de 1993,

RESOLVE

Art. 1º. Considerar, para efeito de prova de Regularidade Fiscal perante à AGENERSA, a apresentação da
seguinte documentação, em original, ou cópia autenticada:

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal do domicílio ou sede da
concessionária;

III – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;

IV – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos da Dívida Ativa da Procuradoria
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;

V – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos às Contribuições
Previdenciárias;

VI – Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2º. As concessionárias deverão encaminhar à AGENERSA, até o dia 1º de abril de cada ano, toda a
documentação relacionada no art. 1º.

§ 1º. As certidões, certificados e outros documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal deverão possuir
validade posterior à data estabelecida para seu encaminhamento;

§ 2º. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo e não sendo encaminhada a documentação relacionada
no art. 1º a concessionária será considerada em situação irregular quanto à comprovação de sua Regularidade
Fiscal, ficando sujeita, a critério do Conselho Diretor em reunião interna, à abertura de processo
administrativo para adoção de medidas legais cabíveis.

§ 3º. Havendo pedido justificado da Concessionária, o Conselho Diretor, poderá, prorrogar por 60 (sessenta)
dias o prazo estabelecido no caput deste artigo.

Art. 3º. Comprovada a Regularidade Fiscal, a situação da concessionária será considerada regular, nos termos
do caput do art. 1º, até o dia 31 de março do ano subseqüente, sem prejuízo de eventual fiscalização.

Art. 4º. Para o regular e correto acompanhamento da presente Resolução, a Secretaria Executiva oficiará as
Concessionárias, comunicando a abertura de processo administrativo, sob o título “Prova de Regularidade
Fiscal”, para cada concessionária sob regulação da AGENERSA.
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§ 1º. Constatada a regularidade, os processos serão conhecidos e apreciados pelo Conselho Diretor em reunião
interna;

§ 2º. Em caso de irregularidade ou descumprimento de prazos os processos serão devolvidos à Secretaria
Executiva, que posteriormente encaminhará à Procuradoria desta AGENERSA para as providências cabíveis,
observadas as garantias constitucionais da ampla defesa e contraditório.

Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária , fixando novo prazo
para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício seguinte).

§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.

§2º - Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de reincidência
previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.

§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2011.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

__________________________________________________

RESOLUÇÃO AGENERSA CODIR Nº 583/2017  DE 08 DE MARÇO DE 2017.

ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 004/2011, INTEGRADA PELA
RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 473/2014, QUE REGULAMENTAM A COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO,
REGULADAS PELA AGENERSA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos ditames da
Lei nº 8.987/95;

CONSIDERANDO o comando da Deliberação AGENERSA nº 2.922, de 28 de junho de 2016;

R E S O L V E:

Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma abaixo:

Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária , fixando novo prazo
para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício seguinte).

§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.

§2º - Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de reincidência
previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.

§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária.

Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas nas Resoluções AGENERSA nºs
004/2011 e 473/2014.

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 08 de março de 2017.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Luigi Eduardo Troisi
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Conselheiro

Moacyr Almeida Fonseca

Conselheiro

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

–––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––

 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO-DIRETOR Nº 473 DE 16 DE DEZEMBRO 2014

ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 04, DE 13/09/2011, QUE “REGULAMENTA
A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA AGENERSA”.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos ditames da Lei nº 8.987/95,

RESOLVE:

Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma abaixo:

Art. 1º - ...

(...)

VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas na Resolução AGENERSA n° 04/2011.

Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial, revogadas as
disposições.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2014.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Luigi Eduardo Troisi

Conselheiro

Moacyr Almeida Fonseca

Conselheiro

Roosevelt Brasil Fonseca

Conselheiro

Silvio Carlos Santos Ferreira

Conselheiro 
Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

 

 

 

Rio de Janeiro, 23 setembro de 2021
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Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em 23/09/2021,

às 10:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,

de 9 de agosto de 2019.

A auten"cidade deste documento pode ser conferida no site

h#p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 22563000 e o

código CRC 2045EF41.

Referência: Processo nº SEI-220007/001029/2021 SEI nº 22563000

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902 
Telefone: 2332-6497   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 91/2021/CONS-03/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/001029/2021

INTERESSADO: COMPANHIA ESTADUAL DE AGUA E ESGOTO-CEDAE

Processo nº.: SEI-220007/001029/2021

Autuação: 24/03/2021

Companhia: CEDAE

Assunto: Comprovação de Regularidade Fiscal - ano de 2021.

Sessão: 30/09/2021

VOTO

         Trata-se de processo instaurado diante do OF. AGENERSA/SCEXEC SEI n.º 303[1], com a
finalidade de apurar o cumprimento referente à comprovação da regularidade fiscal da CEDAE quanto ao
ano 2021, em cumprimento aos termos da Resolução AGENERSA n.º 004[i], de 13/09/2011, publicada no
DOERJ de 21/10/2011, integrada pelas Resoluções AGENERSA nº 473/2014[ii] e 583/2017[iii], que
disciplinam a periodicidade de apresentação de documentos.

         Em 26/03/2021, a Companhia encaminha o Ofício CEDAE ADPR-7 n.º 163/2021[2], informando ter
trazido a documentação elencada nas Resoluções AGENERSA n.º 004/2011 e 473/2014, sendo certo que a
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Procuradoria desta AGENERSA[3] em análise, verifica que a CEDAE apresentou as certidões previstas na
resolução, em conformidade com o preconizado no art. 1º, da Resolução AGENERSA n.º 004/2011.

 

         No que diz respeito à tempestividade, afirma que "conforme recibo eletrônico de Protocolo
(15160921), a CEDAE apresentou as certidões no dia 26/03/2021, ou seja, dentro do prazo estipulado no
Art. 2º da Resolução AGENERSA nº 004/2011", entendendo que a CEDAE cumpriu a Resolução Agenersa
Nº 004/2011, sendo possível considerá-la como regular.

 

         Ressalto que em 23/04/2021, a CEDAE apresenta o Of. CEDAE ADPR-7 n.º 229/2021[4] no
presente processo, solicitando prorrogação de prazo de 60 (sessenta dias), com a finalidade de justificar as
pendências existentes com relação à Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos da
Dívida Ativa da Procuradoria Estadual.

 

         Ocorre, que somente em 19/05/2021, por meio da Resolução AGENERSA CODIR nº. 767/2021[5], o
presente feito foi distribuído a minha Relatoria, tendo a Companhia logo em 31/05/2021, encaminhado o
Ofício CEDAE ADPR-7 n.º 303/2021[6], com a referida Certidão Positiva com efeitos de Negativa da
Procuradoria Estadual.

 

         Desse modo, os autos foram encaminhados ao Órgão Jurídico desta AGENERSA[7], que realizou os
apontamentos abaixo:

 

"1.Inércia da apreciação do pedido de prorrogação do prazo para a apresentação da Certidão da
Procuradoria do Estado, acarretando na sua concessão tácita;

2.Apresentação tempestiva da Certidão Positiva com efeito de Negativa da Procuradoria Estadual.

3. Ratificação da Promoção nº 106 da Procuradoria da AGENERSA no sentido de cumprimento da
Resolução AGENERSA nº 004/2011 pela CEDAE.".

 

         Em 03/09/2021, esta Relatoria assinou[8] o prazo de 5 (cinco) dias para a Companhia CEDAE
apresentar suas razões finais, que em resposta[9], corroborou com o entendimento da Procuradoria desta
AGENERSA, concluindo pelo seu cumprimento à Resolução AGENERSA n.º 004/2011.

 

         Em análise do presente processo, verifico que os elementos dos autos apontam para o fato de que a
CEDAE foi capaz de realizar a comprovação de sua regularidade fiscal para o ano de 2021, em
cumprimento à Resolução AGENERSA n.º 004/2011, integrada pelas Resoluções AGENERSA nº
473/2014 e 583/2017.

 

         Ademais, cumpre salientar que o presente feito foi distribuído à minha Relatoria quase 1 (um) mês
após à solicitação de prorrogação de prazo de 60 (sessenta) dias pela Companhia, que logo após,
apresentou nos autos a sua Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa da
Procuradoria Estadual, motivo pelo qual não posso concordar que houve inércia e/ou concessão tácita no
presente.
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         De toda forma, entendo que a questão acima restou superada diante do cenário atual e emergencial da
pandemia do coronavírus, que afetou diversos setores como o público e privado, impactando inclusive no
cumprimento dos prazos contratuais, bem como pelo fato da Companhia CEDAE ter demonstrado sua boa-
fé, eficiência e esforços para trazer aos autos a Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos da
Dívida Ativa da Procuradoria Estadual, sem que houvesse qualquer prejuízo à prestação do serviço
público, motivo pelo qual não há que se falar em intempestividade aqui.

 

         Sendo assim, entendo que a CEDAE deu cumprimento à Resolução em espeque, tendo em vista que
atingiu a sua finalidade de comprovar a regularidade fiscal para o referido ano.

 

             Diante do exposto, com base nos elementos dos autos, proponho ao Conselho-Diretor:

 

         1- Considerar que a Companhia CEDAE cumpriu a Resolução AGENERSA n.º 004/2011, integrada
pelas Resoluções AGENERSA nº 473/2014 e 583/2017 para o ano de 2021;

 

             2- Encerrar o presente processo.

 

             É como voto.

 

                                      José Carlos dos Santos Araújo

                                               Conselheiro Relator

 

1 DOC. SEI RJ ( 15019183).

2 DOC. SEI RJ ( 15160919) - Processo SEI-220007/001128/2021.

3 DOC. SEI RJ ( 16366132).

4 DOC. SEI RJ ( 16148643) - Processo SEI-220007/001461/2021

5 DOC. SEI RJ (17229851 e (17550560).

6 DOC. SEI RJ ( 17700575) - Processo SEI-220007/001835/2021.

7 DOC. SEI RJ ( 21683390).

8 DOC. SEI RJ ( 21808206) - Of. AGENERSA/CONS-03 SEI N. 77, de 03/09/2021.

9 DOC. SEI RJ ( 22102859) - Processo SEI-220007/002799/2021.

 

[i]RESOLUÇÃO AGENERSA N.º 004, 13 DE SETEMBRO DE 20
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NR DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 473/2014 E 583/2017.

REGULAMENTA A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS
CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA
AGENERSA.

O CONSELHEIRO-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO — AGENERSA, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no processo E-12/020.045/2011;

CONSIDERANDO que as concessionárias deverão manter a Regularidade Fiscal durante todo o período
da Concessão, sob pena de abertura de processo administrativo para adoção de medidas cabíveis, com
amparo no artigo 55, XIII da Lei nº. 8.666 de 1993,

RESOLVE

Art. 1º. Considerar, para efeito de prova de Regularidade Fiscal perante à AGENERSA, a apresentação da
seguinte documentação, em original, ou cópia autenticada:

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal do domicílio ou sede da
concessionária;

III – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda
Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;

IV – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos da Dívida Ativa da Procuradoria
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;

V – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos às Contribuições
Previdenciárias;

VI – Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2º. As concessionárias deverão encaminhar à AGENERSA, até o dia 1º de abril de cada ano, toda a
documentação relacionada no art. 1º.

§ 1º. As certidões, certificados e outros documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal deverão
possuir validade posterior à data estabelecida para seu encaminhamento;

§ 2º. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo e não sendo encaminhada a documentação
relacionada no art. 1º a concessionária será considerada em situação irregular quanto à comprovação de sua
Regularidade Fiscal, ficando sujeita, a critério do Conselho Diretor em reunião interna, à abertura de
processo administrativo para adoção de medidas legais cabíveis.

§ 3º. Havendo pedido justificado da Concessionária, o Conselho Diretor, poderá, prorrogar por 60
(sessenta) dias o prazo estabelecido no caput deste artigo.

Art. 3º. Comprovada a Regularidade Fiscal, a situação da concessionária será considerada regular, nos
termos do caput do art. 1º, até o dia 31 de março do ano subseqüente, sem prejuízo de eventual
fiscalização.

Art. 4º. Para o regular e correto acompanhamento da presente Resolução, a Secretaria Executiva oficiará as
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Concessionárias, comunicando a abertura de processo administrativo, sob o título “Prova de Regularidade
Fiscal”, para cada concessionária sob regulação da AGENERSA.

§ 1º. Constatada a regularidade, os processos serão conhecidos e apreciados pelo Conselho Diretor em
reunião interna;

§ 2º. Em caso de irregularidade ou descumprimento de prazos os processos serão devolvidos à Secretaria
Executiva, que posteriormente encaminhará à Procuradoria desta AGENERSA para as providências
cabíveis, observadas as garantias constitucionais da ampla defesa e contraditório.

Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária , fixando novo prazo
para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício seguinte).

§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.

§2º - Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de reincidência
previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.

§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2011.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

 

2RESOLUÇÃO DO CONSELHO-DIRETOR Nº 473 DE 16 DE DEZEMBRO 2014

ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 04, DE 13/09/2011, QUE
“REGULAMENTA A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS
DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA AGENERSA”.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos ditames da Lei nº
8.987/95,

RESOLVE:

Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma
abaixo:

Art. 1º - ...

(...)

VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas na Resolução AGENERSA n°
04/2011.
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Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial, revogadas as
disposições.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2014.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Luigi Eduardo Troisi

Conselheiro

Moacyr Almeida Fonseca

Conselheiro

Roosevelt Brasil Fonseca

Conselheiro

Silvio Carlos Santos Ferreira

Conselheiro
Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

__________________________________________________

3RESOLUÇÃO AGENERSA CODIR Nº 583/2017  DE 08 DE MARÇO DE 2017.

ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 004/2011, INTEGRADA PELA
RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 473/2014, QUE REGULAMENTAM A COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO,
REGULADAS PELA AGENERSA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos
ditames da Lei nº 8.987/95;

CONSIDERANDO o comando da Deliberação AGENERSA nº 2.922, de 28 de junho de 2016;

R E S O L V E:

Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma
abaixo:

Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária , fixando novo prazo
para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício seguinte).

§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.

§2º - Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de reincidência
previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.

§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária.

Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas nas Resoluções AGENERSA nºs
004/2011 e 473/2014.
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Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 08 de março de 2017.

José Bismarck Vianna de Souza

Conselheiro-Presidente

Luigi Eduardo Troisi

Conselheiro

Moacyr Almeida Fonseca

Conselheiro

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

 

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
30/09/2021, às 18:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 22932964
e o código CRC 9D86D5C0.

Referência: Processo nº SEI-220007/001029/2021 SEI nº 22932964
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

DELIBERAÇÃO AGENERSA N.º       DE 30 DE SETEMBRO DE 2021.

       COMPANHIA CEDAE. Comprovação de Regularidade Fiscal - ano de 2021.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório n.º SEI-220007/001029/2021, por
unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a Companhia CEDAE cumpriu a Resolução AGENERSA n.º 004/2011, integrada
pelas Resoluções AGENERSA nº 473/2014 e 583/2017 para o ano de 2021;

Art. 2º - Encerrar o presente processo;

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021.
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Rafael Augusto Penna Franca

Conselheiro Presidente

 

José Carlos dos Santos Araújo

Conselheiro Relator

 

Vladimir Paschoal Macedo

Conselheiro

 

ausente

Vogal

 

Rio de Janeiro, 30 setembro de 2021

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em

30/09/2021, às 18:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em

04/10/2021, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em

04/10/2021, às 18:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 22933550
e o código CRC 1686DD38.

Referência: Processo nº SEI-220007/001029/2021 SEI nº 22933550

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-6497   
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DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4304
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CEDAE - NOTÍCIA VEICULADA EM NOTICIÁ-
RIO SOBRE ROMPIMENTO DE TUBULAÇÃO
DA CEDAE E INVASÃO DE ÁGUA EM CASAS
EM NOVA IGUAÇU.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.100296/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa no percentual de
0,001% (um milésimo por cento) sob o faturamento dos últimos 12
(doze) meses anteriores à prática da infração (26/12/2018), pelo des-
cumprimento dos incisos I, II, VI e XIV, do Artigo 3º do Decreto nº
45.334/2015, com base nos Artigos 15, inciso II; 19, inciso VIII; 21,
inciso II; e 22, inciso IV, estes da Instrução Normativa CODIR nº
066/2016;

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAPET e a CA-
SAN, que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração,
nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 066/2016.

Art. 3º - Determinar que a CEDAE, no prazo de 30 (trinta) dias, traga
aos autos demonstrativo completo com a identificação cadastral de to-
das as famílias atingidas pelo rompimento da adutora, acompanhadas
dos termos de acordo celebrados, a discriminação de valores solici-
tados e efetivamente pagos; e benefícios eventualmente disponibiliza-
dos, como alimentação, hospedagem, ajuda de custo e outros, se for
o caso, com o lapso temporal respectivo de sua concessão e, em ca-
so de inexistência, prova hábil de tentativa de ressarcimento de da-
nos.

Art. 4º - Determinar que a SECEX proceda o desentranhamento do
Ofício CEDAE ACP-DP nº 026/2019, às folhas 11/14, haja vista ser
documento estranho aos presentes autos.

Art. 5º - Determinar que a SECEX altere o assunto do presente Pro-
cesso Regulatório para “Rompimento de Tubulação da CEDAE cau-
sando invasão de água em residências de moradores de Jardim La-
ranjeiras, em Nova Iguaçu”.

Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2348982

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4305
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CEDAE INQUÉRITO CIVIL PJDC Nº 1440/2020
(PROTOCOLO MPRJ Nº 2020.00590454) - FA-
TOS RELATADOS EM REPRESENTAÇÃO NA
OUVIDORIA DO MPRJ POR CLIENTE DA CE-
DAE - SUPOSTA IRREGULARIDADE NO
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA RUA DOS
CAJUEIROS, BAIRRO GUARATIBA. PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO DEFICIENTE.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001399/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Expedir ofício ao Ministério Público informando que, após vis-
toria da Câmara de Saneamento desta Agência, não se verificaram
falhas na prestação do serviço por parte da CEDAE, disponibilizando
os documentos pertinentes.

Art. 2º - Não havendo pedido de esclarecimentos pelo Ministério Pú-
blico, proceder com o encerramento e arquivamento do feito.

Art. 3º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348983

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4306
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

COMPANHIA CEDAE. COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL - ANO DE 2021.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001029/2021, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a Companhia CEDAE cumpriu a Resolução
AGENERSA n.º 004/2011, integrada pelas Resoluções AGENERSA nº
473/2014 e 583/2017 para o ano de 2021.

Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348984

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4307
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - VISTORIA DA EXE-
CUÇÃO DOS PROJETOS DE OBRA E INSTA-
LAÇÕES DA CEG/RELATÓRIO DE FISCALIZA-
ÇÃO E-014/15 E TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº
004/15. RECURSO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.314/2015, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer o Recurso interposto pela Concessionária CEG
contra a Deliberação AGENERSA nº 3.825/2019, porque tempestivo,
para, no mérito, negar-lhe provimento.

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2348985

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4308
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIAS CEG E CEG RIO. PLANO
DE CONTINGÊNCIA A VIGORAR PARA OS
ANOS DE 2019 E 2020. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.100225/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer os Embargos Declaratórios opostos pelas Conces-
sionárias CEG e CEG RIO em face da Deliberação AGENERSA/CD
nº 4.256/2021, porque tempestivos, para no mérito, negar-lhes provi-
mento, mantendo a Deliberação em sua íntegra.

Art. 2º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348986

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4309
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIAS CEG E CEG RIO. PLANO
DE CONTINGÊNCIA A VIGORAR PARA OS
ANOS DE 2021 E 2022. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000856/2020 (apenso SEI-220007/001445/2021), por unanimi-
dade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer os Embargos Declaratórios opostos pelas Conces-
sionárias CEG e CEG RIO em face da Deliberação AGENERSA/CD
n.º 4.275/2021, porque tempestivos, para no mérito, negar-lhes pro-
vimento, mantendo a Deliberação em sua íntegra.

Art. 2º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348987

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4310
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - AUTO DE IN-
FRAÇÃO. PENALIDADE DE MULTA. PROCES-
SO REGULATÓRIO Nº E-12/003/080/2016. (IM-
PUGNAÇÃO)

CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA
E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo
em vista o que consta no Processo Regulatório SEI-E-
12/003.100015/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer da Impugnação apresentada pela Concessionária
CEG RIO, vez que tempestiva, e, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se íntegro o Auto de Infração 065/2020, observando-se, por
ora, a suspensão judicial da exigibilidade da multa;

Art. 2º - Determinar à Procuradoria o acompanhamento da demanda
judicial - TJRJ - Processo nº 0103006-20.2020.8.19.0001;

Art. 3º - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348988

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4311
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - AUTO DE INFRA-
ÇÃO. PENALIDADE DE MULTA. PROCESSO
REGULATÓRIO Nº E-12/003/729/2013. (IMPUG-
NAÇÃO).

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.406/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Conhecer da Impugnação oferecida pela Concessionária
CEG, vez que tempestiva, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento pa-
ra que seja lavrado novo Auto de Infração, mantendo-se a memória
de cálculo elaborada pela CAPET, com as assinaturas da Secretaria
Executiva, CAENE, CAPET e Concessionária, conforme art. 10, inciso
VII da IN 001/2007.

Art. 2º - Determinar à SECEX, CAENE e CAPET a lavratura do cor-
respondente Auto de Infração.

Art. 3º - Determinar à Procuradoria o acompanhamento da correspon-
dente demanda judicial - TJRJ - Ação Anulatória nº 0103154-
31.2020.8.19.0001.

Art. 4º - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2348989

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4312
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - DOCUMENTAÇÃO
COMPROBATÓRIA DO REGISTRO, JUNTO AO
CREA-RJ DAS EMPRESAS PRESTADORAS
DE SERVIÇOS POR ELA CONTRATADA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.067/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a Concessionária CEG cumpriu o disposto no
artigo 2º da Deliberação ASEP-RJ nº 354/2003.

Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
CONSELHEIRO

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2348990

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4313
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - DOCUMENTA-
ÇÃO COMPROBATÓRIA DO REGISTRO, JUN-
TO AO CREA-RJ DAS EMPRESAS PRESTA-
DORAS DE SERVIÇOS POR ELA CONTRATA-
DA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.068/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que a Concessionária CEG Rio cumpriu o dis-
posto no artigo 2º da Deliberação ASEP-RJ nº 354/2003.

Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2348991

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4314
DE 30 DE SETEMBRO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - RELATÓRIO
DE FISCALIZAÇÃO CAENE Nº P-031/19 E
TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº TN 015/2019.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007.185/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEG Rio, com fundamento no inciso IV da Cláu-
sula Décima do Contrato de Concessão c/c o inciso IV, do artigo 19
da Instrução Normativa AGENERSA nº 001/2007, penalidade de mul-
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